
ASSEMBLEIA DA REPÚBLICA

REQUERIMENTO Número /  ( .ª)

PERGUNTA Número /  ( .ª)

Publique - se

Expeça - se

O Secretário da Mesa

Assunto:

Destinatário:

Exmo. Senhor Presidente da Assembleia da República 

Considerando que:

No dia 28 de fevereiro, o jornal Público publicou online uma notícia com o título “Sobreiros caem

por terra para dar lugar a olival intensivo na Azambuja”, na qual se refere que o Instituto de

Conservação da Natureza e Florestas (ICNF) aprovou, em meados de dezembro, o abate de

quase 200 sobreiros em terrenos no concelho de Azambuja, e que uma semana depois, a

operação foi executada sem que o presidente da Junta de Freguesia de Alcoentre, recebesse

qualquer indicação sobre o derrube de quase duas centenas de árvores.

No mesmo texto lê-se que em 2015, já tinha tido lugar, no mesmo local, um corte de “grandes

dimensões para plantio de oliveiras” nos terrenos que já foram propriedade da Colónia Penal de

Alcoentre.

Responsáveis da Quercus verificaram no local “o abate de sobreiros dispersos, mas também

num povoamento, sem que existisse autorização para a conversão do mesmo”, tendo avançado

com a participação da ocorrência ao Serviço de Proteção da Natureza e do Ambiente (SEPNA)

da GNR e ao ICNF.

De acordo com a notícia, a resposta do ICNF referia que foi autorizado o corte de cerca de duas

centenas de sobreiros, alguns secos e caducos, e outros em concorrência com áreas de olival,

em duas propriedades no concelho de Azambuja, devidamente solicitados por requerimentos

dos comodatários dos terrenos em 2016.

No entanto, e numa outra resposta a questões do jornal Público, o ICNF não indicou a área total

abrangida pelos abates e não esclareceu se em 2015 foi autorizado o corte de um elevado

número de sobreiros para plantar olival intensivo.

Ainda de acordo com outra situação observada pela Quercus quando se deslocou aos terrenos

onde foram abatidos os sobreiros, no povoamento de montado que não estava abrangido pela



autorização do ICNF, são visíveis as «cintagens» (marcação com um traço branco em redor do

caule da árvore, que indica autorização para abate).

Finalmente a notícia refere que, relativamente a alguns destes abates, há autos levantados pela

GNR bem como processos de contraordenação em fase de instrução.

A importância do sobreiro em Portugal é reconhecida desde o século XIII, altura em que

surgiram as primeiras leis de proteção da espécie.

No final de 2011, o sobreiro foi consagrado, por unanimidade da Assembleia da República, a

Árvore Nacional de Portugal, classificação plenamente justificada com a grande importância

económica, social e ambiental que representa para o país.

Assim:

Tendo em conta o disposto no artigo 156.º, alínea d) da Constituição, e as normas regimentais

aplicáveis, nomeadamente o artigo 229.º do Regimento da Assembleia da República, cujo n.º 3

fixa em 30 dias o limite do prazo para resposta;

Os Deputados do CDS-PP, abaixo-assinados, vêm por este meio requerer ao Ministro da

Agricultura, Florestas e Desenvolvimento Regional por intermédio de Vossa Excelência, nos

termos e fundamentos que antecedem, respostas às seguintes perguntas:

1- Está V. Exa. em condições de assegurar que foram arrancados apenas os sobreiros

doentes e isolados e deixados os agrupados? Se não, qual a justificação para que tal

tenha acontecido?

2- Não estando abrangidos pela autorização do ICNF, porque é que os sobreiros cintados

no povoamento de montado não foram desmarcados?

3- A ser verdade que o(s) proprietário(s) têm em curso processos de contraordenação,

como é que, mesmo assim, foi dada nova autorização de abate?

Palácio de São Bento, terça-feira, 28 de Março de 2017

Deputado(a)s

PATRÍCIA FONSECA(CDS-PP)

ILDA ARAÚJO NOVO(CDS-PP)

ÁLVARO CASTELO BRANCO(CDS-PP)

____________________________________________________________________________________________________________________________
Nos termos do Despacho n.º 1/XIII, de 29 de outubro de 2015, do Presidente da Assembleia da República, publicado no DAR, II S-E, n.º 1, de 30 de outubro
de 2015, a competência para dar seguimento aos requerimentos e perguntas dos Deputados, ao abrigo do artigo 4.º do RAR, está delegada nos Vice-
Presidentes da Assembleia da República.
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